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1. HISTÓRICO
1.1 Antônio Marques Molina, Supervisor de Ensino aposentado e Professor II, titular de cargo, portador do Registro -"D" nº 42.204, em Português, dirige-se ao Conselho Estadual de Educação para requerer seja autorizado a assumir a direção da escola de 1º e 2º graus particular Colégio Comercial "Prof.Francisco D'Auria" em Bragança Paulista.
1.2 O interessado foi Diretor de escola da rede oficial de ensino, no período de junho de 1965 a março de 1974, tendo exercido tal cargo mediante concurso público de títulos e provas.
1.3. A partir de abril de 1974, passou a exercer a função de inspetor escolar, hoje Supervisor de Ensino, cargo em que se aposentou em 1985.
1.4 Em 1969 formou-se no Curso de Administradro- Escolares, que teve a duração de dois anos letivos.
1.5 Em 1971,licenciou-se em Pedagogia, Habilita​ção em Inspeção Escolar e, em 1972 concluiu as habilitações de Supervisão Escolar e Orientação Educacional.
1.6 Quando da vigência da Lei 5692/71, estando em exercício como titular de cargo de diretor de escola, deixou de cursar a Habilitação em Administração Escolar, por estar sob o  am​paro do artigo 84 da citada Lei, que garantiu os direitos daqueles que já exerciam a atlvidade antes da vigência da Lei 5692/71.
1.7 Com o falecimento do proprietário e  Diretor do Colégio "Prof. Francisco D'Auria", foi convidado para o referido cargo, porém necessita de autorização do CEE, que já se manifestou favoravelmente em caso semelhante, conforme Parecer CEE nº 701/86.
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2. APRECIAÇÃO
 2.1 Tratamo os autos de solicitação feita por Antônio Marques Mollna no sentido de ser autorizado a dirigir escola de 1º e 2º graus, particular, embora sem contar com a Habilitação em Adminis​tração Escolar, norma exigida por Lei.
2.2 O requerente é portador do Curso de Pedagogia, com habilitações em Inspeção Escolar, Supervisão Escolar e Orientação -Educacional e do Curso de Administradores Escolares. Além disso, exerceu a direção de escolas na rede oficial de ensino, à qual teve aces​so por concurso público de provas e títulos.

2.3 Fundamenta seu pedido no Parecer CEE nº 701/86, que trata de assunto semelhante.

2.4 À respeito do assunto, cumpre ressaltar que  a legislação Federal é bastante clara quanto às exigências que faz para o exercício do cargo de diretor de escola. A primeira exigência é de que a "formação de professores para o ensino de segundo grau, de disciplinas gerais ou técnicas, bem como o preparo de especialistas destinados ao trabalho de planejamento, supervisão, administração, inspeção e orientação no âmbito das escolas e sistemas escolares, far-se-á em nível su​perior. (artigo 30 da Lei Federal 5540/68).

2.5 Especificamente para o Curso de Pedagogia, o Conselho Federal de Educação baixou a Resolução nº 02/69, que exige a Habilitação em Administração Escolar para o exercício de direção de escolas de 1º e 2º graus.

2.6 Todavia, a medida ali fixada trouxe uma série de
dificuldades em dotar as escolas de recursos humanos com a habilitação respectiva, razão pela qual o próprio CEE, via Parecer 1706/73, deu  aos diretores que não tinham habilitação em Licenciatura de Pedagogia, 3 e  5 anos, respectivamente, para escolas de 1º e 2º graus para se habilitarem.
2.7 O caso do requerente não se enquadra no item acima. Ao ocupar cargo de diretor de escola, contando com o amparo da Lei, o
que ele pretendia, como de fato conseguiu, era ascender na carreira do magistério, razão pela aual foi fazer cursos que o habilitassem a funções superiores à que já exercia.
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2.8 O fato novo que surge agora é que, convidado para
exercer em entidade particular o mesmo cargo que já exerceu em funções públicas, vê-se impedido de fazê-lo, por faltar-lhe a habilitação necessária.
2.9 O Conselheiro Artur Fonseca Filho, autor do Pare​
cer CEE nº 701/86, no qual se apoia o requerente, dirigiu-se à CLN no
sentido de que fosse reexaminada a questão da aplicabilidade do artigo 84 da Lei 5692/71, estendendo sua aplicação aos diretores de escola aposentados.
2.10 A CLN, reitera o Parecer CEE 1101/83-A, no sentido de que para assumir nova função em escola pública ou particular,  o interessado deve obter a habilitação prevista em Lei.
2.11 Dessa forma, não há como dar ao aposentado no car​go de diretor de escola o direito liquido e certo de dirigir escolas, sem ser portador de Curso de Pedagogia e ter Habilitação em Administra ção Escolar de 1º e 2º Graus.

2.12 Pode-se, porém, analisar a questão isoladamente. O requerente está sendo convidado a dirigir uma escola particular, por não existir na cidade, profissional qualificado que a possa dirigir. Tem reconhecida capacidade para bem desempenhar essa função, em face doa serviços prestados na rede pública. Está portanto, em condições pessoais, apto a fazer um trabalho que possa atender aos objetivos educa​cionais da entidade mantenedora que o quer contratar. Possui conhecimentos pedagógicos e experiência administrativa que o qualificam para isso.

2.13 Por esta razão, entendemos que possa ser permiti​do ao Prof. Antônio Marques Molina, em caráter excepcional, o direito de assumir a direção do Colégio Comercial "Prof.Francisco D'Auria", de Bragança Paulista, ainda que lhe falte no diploma de Pedagogia a Habi​litação em Administração Escolar.
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3.CONCLUSÃO
3.1 Autoriza- se, em caráter excepcional, o Prof. Antônio Marques Molina a dirigir o Colégio Comercial "Prof.Francisco D'Áuria", de Bragança Paulista.
3.2 Caberá à Delegacia de Ensino de Bragança Paulista autorizar a excepcionalidade à vista de sua experiência compro​vada na direção de escolas da rede oficial de ensino.

3.3 Dê-se ciência do presente Parecer ao interessado e à Secretaria da Educação.

São Paulo, CESG aos 04/10 /1989.
a) CONSº  OCTÁVIO CÉSAR BORGHI 
               RELATOR
DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por una​nimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Segundo Grau, nos termos do voto do Relator.
Sala "Carlos Pasquale" em 18 de outubro de 1989.
a) Consº Francisco Aparecido Cordão 
           Presidente
